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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de MESTRADO EM DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA 

Especialidade de Direito Civil 
2022-2023 

 
Unidade curricular 
Direito Processual Civil I – Turma B 
 
Docente responsável e respetiva carga letivas na unidade curricular  
 
Paula Meira Lourenço (2 horas semanais)  
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos 
estudantes) 
 
Aprofundar e desenvolver os conhecimentos relativos ao Processo de Execução, no quadro da 
Teoria Geral do Direito Processual Civil, tendo por base a análise crítica da doutrina, 
jurisprudência nacional e internacional (em especial, a jurisprudência do Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos). 
 
 
Conteúdos programáticos (nota: indicação sumária, antes da abertura das candidaturas) 
 

O PROCESSO DE EXECUÇÃO 

Aulas a lecionar pela Regente: 

§ 1.º Conceito e fins do processo de execução  

§ 2.º Os pressupostos processuais  

§ 3.º A tramitação processual 

§ 4.º A transparência patrimonial  

§ 5.º O ato de penhora e o regime das impenhorabilidades, em especial  

§ 6.º O modelo desjudicializado e desmaterializado: comparação com outros modelos  

§ 7.º A repartição de competências entre o Juiz e o Agente de Execução 

§ 8.º A fiscalização da atividade do Agente de Execução através de entidades administrativas 

independentes 

§ 9.º As novas formas de desjudicialização 

§ 10.º As garantias do processo equitativo na execução patrimonial 
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Aulas a lecionar por Professores Doutores da Faculdade de Direito de Lisboa ou externos e por 
especialistas externos em Direito Processual Civil e/ou Processo de Execução, convidados para o 
efeito: 
 

 

§ 11.º A execução injustificada, infundada, injusta ou inadmissível 

(Professor a indicar) 

 

§ 12.º A atividade do Juiz de Execução 

            Dr. Pedro Edgar Mineiro – Juiz de Execução  

 

§ 13.º A função do Mandatário Judicial na execução 

Dra. Ana Luísa Rodrigues - Advogada; Antigo Membro do Grupo de Gestão da Comissão para 

a Eficácia das Execuções (2009/2011) 

 

§ 14.º O Agente de Execução (em especial, o desenvolvimento da sua através do Sistema 

Informático de Suporte à Atividade dos Agentes de Execução (SISAAE)  

Mestre Armando Branco - Agente de Execução; Antigo Presidente do Colégio de 

Especialidade dos Agentes de Execução (2009/2011); Antigo Membro do Grupo de Gestão 

da Comissão para a Eficácia das Execuções (2009/2011) 

 

§ 15.º O contributo da Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares de Justiça  

Dra. Inês Caeiros – Assessora da Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares de 

Justiça; Antigo Membro do Grupo de Gestão da Comissão para a Eficácia das Execuções 

(2009/2013) 
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Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade 
curricular 
 
As matérias escolhidas constituem os fundamentos e regimes mais relevantes da Teoria Geral do 
Processo Civil e do Processo de Execução. 
 
 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
 
 
Programa – Fases: 
 
O programa será lecionado em 2 aulas semanais e terá 4 fases: 
 
1.ª Fase – Exposição teórica introdutória pela Regente.  
 
2.ª Fase - Exposição teórica (e prática) de determinados temas por outros Professores e 
especialistas em Direito Processual Civil e/ou Processo de Execução, convidados para o efeito 
(como seja, Magistrados, Advogados, Agentes de Execução, Advogados e Membros de entidades 
administrativas de fiscalização da atividade dos Agentes de Execução). 
 
3.ª Fase – Apresentação de um Tema à escolha dos estudantes. 
Cada estudante apresentará oralmente, em aula, um tema à sua escolha (30 minutos), seguido de 
discussão.  
Após a apresentação em aula, o estudante enviará a sua apresentação à Regente, por escrito, 
através de correio eletrónico (máximo de 5 páginas). 
 
4.ª Fase – Apresentação dos Relatórios de Investigação pelos estudantes. 
Cada estudante apresentará oralmente, em aula, o tema do seu Relatório de Investigação (30 
minutos), seguido de discussão.  
Após a apresentação em aula, findo o período das aulas, o estudante entregará o seu Relatório de 
Investigação nos competentes serviços da Faculdade até ao dia 30 de setembro (podendo também 
enviá-lo à Regente, através de correio eletrónico). 
  
 
Avaliação: 
 
A avaliação integrará elementos orais e elementos escritos, nos seguintes termos: 

1. Participação oral nas aulas: 20% 
2. Apresentação de um Tema: 30% 
3. Relatório de Investigação: 50% 
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Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem 
da unidade curricular 
 
A metodologia adotada permite aprofundar os temas, na sua vertente teórica e prática, e 
desenvolver o espírito crítico e a perceção dos principais problemas suscitados pela aplicação dos 
regimes legais no âmbito das matérias do programa.  
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_____, A Reforma da Acção Executiva, 1.ª, Coimbra Editora, Coimbra, 2003; 3.ª, Coimbra Editora, 
Coimbra, 2003.  
_____, O Título Executivo Europeu, Coimbra Editora, Coimbra 2005.  
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_____, Processo de Execução, Vol. 1 – Títulos executivos Europeus, Coimbra Editora, Coimbra, 2006.  
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